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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

32/2022. 

 O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Jorge Wilson Filho, dispõe sobre a 

concessão de Título de Cidadão Paulistano, ao Sr. Jorge Wilson Gonçalves de Mattos e dá outras 

providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

Segundo a justificativa do projeto, Jorge Wilson Gonçalves de Mattos é formado em 

Ciências Jurídicas e Sociais e especialista em Direito do Consumidor. É jornalista e apresentador do 

quadro Xerife do Consumidor, do programa Balanço Geral, veiculado em rede nacional pela Record 

TV. Conquistou pela segunda vez uma cadeira na Alesp, sendo o 7º mais bem votado do Estado de 

São Paulo, com 177.414 votos, pelo Partido Republicano Brasileiro (PRB). O parlamentar, que luta há 

mais de 25 anos em defesa dos direitos da população paulista, já foi diretor executivo do 

Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do PROCON no período de 2009 a 2014. Ao 

longo do seu mandato o deputado já apresentou e conseguiu diversas indicações ao Governador 

solicitando recursos orçamentários e importantes benefícios para a população de diversos municípios 

paulistas. Criou a Frente Parlamentar de Defesa do Consumidor, Frente Parlamentar em Defesa da 

Internet Livre e Sem Limites e a Frente Parlamentar dos Veículos sobre Duas Rodas. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que o 

homenageado prestou notáveis e relevantes serviços em prol do interesse público e da promoção do 

direito do consumidor, sendo, portanto, favorável o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra 

óbices, tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos 

orçamentários vigentes, assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria 

fiscal. Portanto, o parecer é favorável. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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